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2 — Nos casos em que o pedido de registo de trans-
missão da propriedade dos veículos promovido nos 
termos do número anterior seja acompanhado de um 
pedido de acto de locação financeira, aluguer de longa 
duração ou hipoteca voluntária, o registo deve ser pro-
movido no prazo máximo de 30 dias a contar da data 
em que tenha ocorrido a venda do veículo.

3 — O incumprimento do disposto nos números 
anteriores impede a entidade de beneficiar do regime 
emolumentar especial legalmente previsto para o registo 
da revenda de veículos.

Artigo 19.º
Listas electrónicas de entidades

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não se consideram idóneas as entidades que, 

designadamente, se encontrem em alguma das seguintes 
situações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Incumprimento reiterado do disposto nos n.os 1 e 

2 do artigo 17.º»

Artigo 2.º
Comunicações e notificações no âmbito do registo automóvel

1 — As comunicações e notificações previstas no ar-
tigo 27.º -J do Decreto -Lei n.º 54/75, de 12 de Fevereiro, 
são efectuadas exclusivamente por via electrónica, através 
do envio de mensagem para o correio electrónico válido, 
sempre que o apresentante do registo o forneça.

2 — As comunicações e notificações efectuadas nos 
termos do número anterior, presumem -se feitas na data 
da expedição.

3 — O ITIJ, I. P., regista o envio das comunicações e 
notificações nos termos do presente artigo, devendo for-
necer essa informação ao IRN, I. P., ou aos seus serviços 
desconcentrados, sempre que solicitada.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2009.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 23 de 
Dezembro de 2008. 

 Portaria n.º 1537/2008
de 30 de Dezembro

Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 90.º do Estatuto do 
Ministério Público, aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de 
Outubro, e alterado pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 
23/92, de 20 de Agosto, 10/94, de 5 de Maio, 33 -A/96, de 
26 de Agosto, e 60/98, de 27 de Agosto, conjugado com o 
n.º 2 do artigo 18.º do Estatuto dos Magistrados Judiciais, 
aprovado pela Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 342/88, de 28 de Setembro, pelas Leis 

n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 10/94, de 5 de Maio, 44/96, 
de 3 de Setembro, 81/98, de 3 de Dezembro, 143/99, de 

31 de Agosto, 3 -B/2000, de 4 de Abril, 42/2005, de 29 
de Agosto, 26/2008, de 27 de Junho, 52/2008, de 28 de 
Agosto, e 63/2008, de 18 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Justiça, que seja aprovado o modelo de 
colar, constante do anexo a esta portaria, que dela faz parte 
integrante e nela descrito, para uso, em ocasiões solenes, do 
Procurador -Geral da República, do Vice -Procurador -Geral 
da República e dos procuradores -gerais -adjuntos que, nos 
termos do disposto nos artigos 13.º e 14.º do Estatuto do 
Ministério Público, devam assegurar a sua substituição.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 
23 de Dezembro de 2008.

ANEXO 

  

 I — Descrição do material:
1 — O colar compõe -se de medalhão e corrente, feitos 

de metal dourado, com o comprimento total de 520 mm.
2 — O medalhão tem forma circular, diâmetro de 60 mm 

e bordadura de 1 mm.
3 — Numa das faces do medalhão inscreve -se, ao cen-

tro, uma gravura em relevo que reproduz as formas de uma 
espada e de uma balança justapostas.

4 — Junto à bordadura do medalhão inscrevem -se as 
legendas «LEX» e «Procuradoria -Geral da República», 
ficando aquela por baixo e esta a encimar a gravura.

5 — No reverso do medalhão inscreve -se legenda com 
o cargo ou a categoria do magistrado.

6 — A corrente é constituída por 12 elementos rectangu-
lares alusivos às Tábuas da Lei, contendo cada um ao cen-
tro inscrição sequencial dos algarismos romanos de I a XII.

7 — Os elementos rectangulares, com o fundo esmal-
tado a vermelho, intercalam com 13 elementos circulares 
representando rosáceas.

8 — A gravura e as legendas são em metal dourado com 
fundo esmaltado a vermelho.

II — Simbologia das peças e dos materiais:
9 — A espada e balança simbolizam a Justiça.
10 — As legendas junto à bordadura aludem ao órgão 

superior do Ministério Público e ao primado da lei.
11 — As Tábuas da Lei, alusivas ao primeiro documento 

escrito do Direito Romano, matriz do direito português, 
representam a sabedoria e a ciência necessárias aos cul-
tores do direito.

12 — As rosáceas são alusivas ao Palácio Palmela onde, 
há algumas décadas, se encontra instalada a Procuradoria-
-Geral da República.

13 — O dourado significa o conhecimento e a sabedoria 
como fundamento da decisão e a firmeza na condução do 
processo e na defesa da lei.
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14 — O vermelho, cor do Direito, invoca aqueles que 
ao longo da história dedicaram a vida ao estudo e à prática 
das ciências jurídicas. 

 Portaria n.º 1538/2008
de 30 de Dezembro

O projecto CITIUS visa, através da utilização de sis-
temas informáticos, ajudar a simplificar os processos ju-
diciais, a proporcionar uma melhor gestão e organização 
do trabalho nos tribunais e a criar condições para uma 
tramitação mais célere.

Em primeiro lugar, o sistema informático CITIUS in-
crementa a transparência dos processos judiciais e facilita 
o acesso ao processo, permitindo descongestionar o aten-
dimento no tribunal. Por um lado, os advogados podem 
consultar através da Internet cada vez mais dados e docu-
mentos dos processos, incluindo as sentenças, os despa-
chos e as decisões dos juízes e magistrados do Ministério 
Público já finalizadas e integradas automaticamente no 
CITIUS. Por outro lado, esta maior facilidade de acesso 
permite que o atendimento nos tribunais se descongestione 
e que, consequentemente, se criem condições para que os 
oficiais de justiça dediquem mais tempo ao tratamento dos 
processos e ao cumprimento dos despachos.

Em segundo lugar, o CITIUS permite simplificar a acti-
vidade dos juízes e dos magistrados do Ministério Público, 
pois estes passam a praticar os actos através deste sistema 
informático a partir de 5 de Janeiro de 2009, deixando de 
o fazer no processo em papel. Além disso, os juízes e ma-
gistrados do Ministério Público passam a poder elaborar 
e emitir sentenças, despachos e outros actos, visualizando 
a informação sobre o processo constante do CITIUS, sem 
ter de o fazer na versão física do processo.

Em terceiro lugar, o CITIUS visa simplificar o relacio-
namento dos juízes e magistrados do Ministério Público 
com a secretaria. Por um lado, a secretaria envia o pro-
cesso por via electrónica para os juízes e magistrados do 
Ministério Público. Por outro, estes magistrados passam a 
poder praticar os actos no sistema informático sem ter de 
aguardar que a secretaria lhes envie o processo em papel, 
consultar informação e dados sobre o processo e reenviar o 
processo para a secretaria por esta via electrónica. Assim, a 
circulação do processo entre a secretaria e os magistrados 
pode ser totalmente electrónica, apenas havendo consulta 
do processo em papel caso haja necessidade.

Em quarto lugar, o CITIUS contribui para simplificar 
e melhorar a organização do suporte físico do processo. 
O processo em papel deixa de ter informação e documentos 
repetidos (por exemplo, cópias de notificações ou cópias 
do mesmo despacho enviado às diferentes partes) ou que 
não sejam relevantes para a decisão material da causa (por 
exemplo, conclusões) e, além disso, passa a estar mais 
bem organizado com marcadores das peças e documentos 
mais importantes.

Finalmente, o CITIUS fornece aos juízes e magistrados 
do Ministério Público mais informação de gestão, pois 
passa a ser possível, por exemplo, saber qual o estado 
dos seus processos, se a secretaria cumpriu os despachos 
e em que prazo, qual o número e o tipo de processos que 
lhe estão distribuídos ou de despachos ou sentenças pro-
feridas.

A partir do dia 5 de Janeiro de 2009 é dado um impor-
tante passo: passará a existir um efectivo fluxo electrónico 
nos tribunais judiciais de 1.ª instância para os processos 

cíveis, de família e laborais, os quais correspondem a cerca 
de 74 % dos processos entrados em 2007 nesta instância. 
Com efeito, a partir daquela data, beneficiaremos de uma 
situação em que a generalidade dos advogados e solicita-
dores já envia as peças processuais e documentos por via 
electrónica, através de http://citius.tribunaisnet.mj.pt, sem 
envio de cópias em papel, em que as secretarias praticam 
actos através de uma aplicação informática e em que os 
juízes e magistrados do Ministério Público praticarão os 
seus actos necessariamente através do sistema informático. 
Igualmente, a partir dessa data a versão física do processo 
será reduzida, apenas passando a conter os documentos e 
peças relevantes para a decisão material da causa.

A presente portaria altera agora a Portaria n.º 114/2008, 
de 6 de Fevereiro, dando novos passos no sentido da des-
materialização e de uma tramitação cada vez mais electró-
nica dos processos nos tribunais judiciais, aproveitando -se 
assim ao máximo as potencialidades desse fluxo processual 
electrónico.

Assim, em primeiro lugar, permite -se que passem a exis-
tir notificações exclusivamente electrónicas, dispensando-
-se o envio de notificações em papel, por correio.

Assim, quanto às notificações entre mandatários, as noti-
ficações passam a ser efectuadas de forma exclusivamente 
electrónica quando o advogado ou solicitador o pretenda ou 
quando ambos os representantes das partes tenham enviado 
pelo menos um documento através do sistema informático 
CITIUS. Quanto às notificações efectuadas pelo tribunal, 
estas passam a ser realizadas de forma exclusivamente 
electrónica quando o acto tenha sido praticado em formato 
electrónico e se reúna uma das seguintes condições: o 
advogado ou solicitador tenha declarado que o pretenda 
ou tenha enviado pelo menos uma peça processual ou 
documento por via electrónica.

Criam -se assim condições para a simplificação dos 
processos nas secretarias dos tribunais com a adopção 
dos automatismos inerentes a formas de notificação mais 
ágeis, para que o acesso aos elementos e informações 
sobre o processo sejam mais imediatas e transparentes e 
para que se efectuem reduções de despesa associadas ao 
envio do correio.

De qualquer forma, para vigorar entre 15 de Abril e 
30 de Junho de 2009, adopta -se um regime transitório 
que permite aos advogados, solicitadores e tribunais uma 
adaptação gradual ao novo sistema, vigorando durante este 
período, em simultâneo, as notificações em papel, enviadas 
por correio, e as notificações electrónicas.

Em segundo lugar, no sentido de aprofundar e incre-
mentar o fluxo processual electrónico e a adaptação a 
novos procedimentos de trabalho, prevê -se que, a partir de 
4 de Maio de 2009, os magistrados do Ministério Público 
passem a enviar necessariamente as peças processuais e 
documentos por via electrónica ao tribunal, sempre que 
representem o Estado, as Regiões Autónomas, as autarquias 
locais, os incapazes, os incertos e os ausentes em parte 
incerta, que exerçam o patrocínio oficioso dos trabalhado-
res e suas famílias na defesa dos seus direitos de carácter 
social, que assumam a defesa de interesses colectivos e 
difusos, ou que promovam a execução das decisões dos 
tribunais.

Também no sentido de uma adaptação gradual, entre 
1 de Março e 3 de Maio de 2009 vigorará um período 
experimental, em que a entrega de peças e documentos 
pelo Ministério Público por via electrónica será facultativa, 
quando actue nessas condições, dispensando o envio, em 




